
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 333.900 - SP (2015/0206889-7)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : TADEU JOSÉ MIGOTO FILHO - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALEXANDRE TEODORO RIBEIRO (PRESO)

EMENTA

EMENTA PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. EXECUÇÃO 
PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. COMETIMENTO DE NOVO 
DELITO, NO CURSO DO BENEFÍCIO. INEXISTÊNCIA DE SUSPENSÃO 
CAUTELAR. REVOGAÇÃO POSTERIOR. ILEGALIDADE FLAGRANTE. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. 

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior Tribunal de Justiça 
ser inadequado o writ em substituição a recursos especial e ordinário, ou de revisão 
criminal, admitindo-se, de ofício, a concessão da ordem ante a constatação de 
ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia. 

2. A teor da jurisprudência pacífica do STJ, ainda que praticado novo delito no curso do 
período de prova, extingue-se a pena, nos termos do disposto no art. 145 da Lei n. 
7.210/84, se não houver suspensão cautelar do benefício do livramento condicional 
dentro desse prazo. Precedentes. 

3. Habeas corpus não conhecido, mas concedida a ordem de ofício para, cassando o 
acórdão impugnado e a decisão do Juízo das Execuções, declarar extinta a pena imposta 
ao paciente (Execução n. 357.654).

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do habeas corpus, 
concedendo, contudo, ordem de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Maria Thereza de Assis 
Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 333.900 - SP (2015/0206889-7)
RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : TADEU JOSÉ MIGOTO FILHO - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALEXANDRE TEODORO RIBEIRO (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso especial, com pedido de liminar, 

impetrado em favor de ALEXANDRE TEODORO RIBEIRO, em face de acórdão do 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Aduz a impetrante que o paciente foi beneficiado com o livramento condicional em 

23/4/2009, sendo que o término do cumprimento da respectiva pena se daria em 2/2/2012. 

Ocorre que o paciente praticou novo delito em 19/5/2010, durante o curso do livramento 

condicional. Não obstante, não houve suspensão do benefício até o fim do período de prova. 

Apesar disso, em 2/10/2014, ou seja, após o término do período de prova, o Juízo das 

Execuções revogou o livramento condicional anteriormente concedido e fixou o regime 

fechado para cumprimento da pena, conforme decisão de fls. 14/15. 

Sustenta-se que o paciente sofre constrangimento ilegal, uma vez que a suspensão do 

prazo do livramento condicional não se opera automaticamente, logo, "uma vez cumpridas as 

condições e expirado o prazo do livramento condicional sem revogação e, sobretudo, sem 

suspensão determinada ainda no período de prova, a pena privativa de liberdade é 

automaticamente extinta com o término do livramento condicional".

Irresignada, a defesa interpôs agravo em execução junto ao Tribunal de 2º Grau, o 

qual negou provimento ao recurso (fl. 88). 

No presente mandamus, requer-se o reconhecimento da extinção da punibilidade 

pelo cumprimento, nos autos do Processo de Execução n. 7001938-29.1999.8.26.0071.

Indeferida a liminar (fl. 67) e, prestadas as informações às fls. 82/112, manifestou-se 

o Ministério Público Federal, às fls. 167/171, pela concessão da ordem. 

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 333.900 - SP (2015/0206889-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

De início, cumpre ressaltar que o presente habeas corpus foi impetrado em 

substituição a recurso especial, previsto no art. 105, III, da Constituição Federal. 

Nesse contexto, ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior 

Tribunal de Justiça ser inadequado o writ quando utilizado em substituição a recursos especial 

e ordinário, ou de revisão criminal (HC 213.935/RJ, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA 

TURMA, DJe de 22/8/2012; e HC 150.499/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe de 27/8/2012), assim alinhando-se a precedentes 

do Supremo Tribunal Federal (HC 104.045/RJ, Rel. Ministra ROSA WEBER, PRIMEIRA 

TURMA DJe de 6/9/2012).

Nada impede, contudo, que, de ofício, constate a Corte Superior a existência de 

ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia. 

Passo, assim, ao exame das alegações. 

Compulsando os autos, verifica-se que o paciente encontrava-se no gozo do 

benefício do livramento condicional, concedido em 23/4/2009, no entanto, em 19/5/2010 foi 

preso em flagrante em razão da prática de novo delito (fl. 120). 

Ocorre que não houve suspensão do benefício, nos termos do art. 145 da Lei n. 

7.210/84, durante o período de prova, o que foi determinado pelo Juízo das Execuções 

somente em 3/10/2014 (fls. 14/15), ou seja, após o término do referido período, que se findou 

em 2/2/2012.

Com efeito, a teor da jurisprudência pacífica do STJ, ainda que praticado novo delito 

no curso do período de prova, extingue-se a pena, nos termos do disposto no art. 145 da Lei 

n. 7.210/84, se não houver suspensão cautelar do benefício do livramento condicional dentro 

desse prazo. 

A propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. CRIME PRATICADO DURANTE O 
PERÍODO DE PROVA. PRORROGAÇÃO, APÓS O SEU DECURSO, SEM 
PRÉVIO SOBRESTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 

1. O Superior Tribunal de Justiça já consolidou o 
entendimento de que expirado o período de prova do livramento 
condicional sem qualquer sobrestamento, torna-se inviável ao magistrado 
da execução, a quem compete fiscalizar o correto cumprimento da pena 
corporal, suspender, revogar ou, ainda, prorrogá-lo, posteriormente, em 
razão de ter o reeducando cometido novo delito durante sua vigência. 

Documento: 1485349 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/02/2016 Página  3 de 4



 
 

 

2. Agravo regimental improvido (STJ, AgRg no HC 
184.634/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
07/08/2012, DJe de 23/08/2012). 

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. COMETIMENTO DE NOVO DELITO 
DURANTE O PERÍODO DE PROVA. AUSÊNCIA DE SUSPENSÃO DO 
BENEFÍCIO. REVOGAÇÃO APÓS O TÉRMINO DO LAPSO 
PROBATÓRIO. SITUAÇÃO JÁ VENCIDA PELO DECURSO DE TEMPO. 
INCIDÊNCIA DO ART. 90 DO CP. EXTINÇÃO DA PENA. ORDEM 
CONCEDIDA. 

I. Praticado novo delito, no período de provas do 
livramento condicional concedido ao réu, cabe ao Juízo das Execuções, 
instado pelo Ministério Público, determinar a suspensão cautelar do 
benefício, ainda durante o seu curso, para, posteriormente, e se for o caso, 
revogá-lo, tendo em vista a eventual condenação sofrida pelo apenado. 
Inteligência dos arts. 732, do Código de Processo Penal, 145, da Lei de 
Execuções Penais, e 90, do Código Penal. 

II. Permanecendo inerte o órgão fiscalizador, depois do 
cumprimento integral do benefício, não pode ser restringido ao réu o 
direito de ver extinta a sua pena privativa de liberdade, restabelecendo-se 
situação já vencida pelo decurso de tempo (STJ, HC 178.270/SP, Rel. 
Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 20/10/2011, DJe 
de 04/11/2011). 

Ante o exposto, voto por não conhecer do writ e, de ofício, conceder a ordem para, 

cassando o acórdão impugnado e a decisão do Juízo das Execuções, declarar extinta a pena 

imposta ao paciente (Execução n. 357.654).
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0206889-7 PROCESSO ELETRÔNICO HC 333.900 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00382864820108260050  20120000687640  201500002995143  357654  
382864820108260050  70152602220148260482

EM MESA JULGADO: 16/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : TADEU JOSÉ MIGOTO FILHO - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ALEXANDRE TEODORO RIBEIRO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do habeas corpus, concedendo, 
contudo, ordem de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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